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Resumo: este artigo analisa o panorama da saude mental de criangas e adolescentes LGBTQIAPN+ no Brasil,
partindo do contexto de intensificagao de ataques a direitos fundamentais entre 2018 e 2022. Através de uma
revisao bibliografica na modalidade "Estado da Arte" e de uma analise fundamentada em referenciais criticos,
o trabalho investiga como a hétero-cis-normatividade impacta essa populacao em termos de convivio familiar,
relacdes na escola e sistema de saude. A analise histdrica percorre a construgao de normas reguladoras por
instituicoes como Familia, Igreja e Estado, que culminaram na patologizacao de identidades nao normativas,
tratando-as como desvios ou doengas. O estudo confronta a doutrina da protecao integral, garantida pelo
Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA), com a realidade de violéncia e exclusdo. A revisao da literatura
cientifica revela que a discriminacao no ambiente familiar, escolar e nos servicos de saude é um fator
recorrente para o desenvolvimento de depressao, ansiedade e ideagao suicida. O artigo conclui que a
superacao desse cenario exige o fortalecimento de politicas publicas inclusivas e a constru¢ao de uma cultura
de respeito e acolhimento, garantindo o desenvolvimento saudavel e digno para esta populagao.
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Abstract: this article analyzes the mental health landscape of LGBTQIAPN+ children and adolescents in Brazil,
starting from the context of intensified attacks on fundamental rights between 2018 and 2022. Through a
state-of-the-art literature review and an analysis grounded in historical-dialectical materialism, the paper
investigates how hetero-cis-normativity negatively impacts this population. The historical analysis traces the
construction of regulatory norms by institutions such as the Family, Church, and State, which culminated in the
pathologization of non-normative identities, treating them as deviations or diseases. The study confronts the
doctrine of integral protection, guaranteed by the Child and Adolescent Statute (ECA), with the reality of
violence and exclusion. The review of scientific literature reveals that discrimination in family, school, and
healthcare settings is a recurring factor in the development of depression, anxiety, and suicidal ideation. The
article concludes that overcoming this scenario requires the strengthening of inclusive public policies and the
construction of a culture of respect and acceptance, ensuring healthy and dignified development for this
population.
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1 INTRODUCAO
O debate sobre a saude mental de criancas e adolescentes LGBTQIAPN+ emerge em

um cenario de profundas contradi¢coes. Por um lado, o Brasil possui o Estatuto da Crianca e
do Adolescente (ECA, 1990), fundamentado na doutrina da Protecao Integral. Por outro, o
pais vivéncia um recrudescimento de forgas conservadoras que atacam sistematicamente os
direitos das populacdes historicamente marginalizadas.

1 Bacharela pela Universidade Federal do Para, Especialista em Servico Social e Saude Mental (Anhanguera) e
em Assisténcia Social e Saude Publica (Anhanguera).

2 Assistente Social, docente da Faculdade de Servico Social da Universidade Federal do Para, coordenadora do
Programa Infancia e Adolescéncia (PIA/UFPA).




Revista COR LGBTOIA+, Curitiba, v. 1. n. 11, p. 46-63, jul. 2026. ISSN 2764-0426

A "Questao Social" brasileira é marcada pela intersecao entre classe, raca e género,
determinacdes que nao se apresentam como fendmenos isolados, mas como dimensdes
articuladas da dominacao. Como demonstra Gonzales (1984), o racismo e o sexismo
produzem efeitos violentos sobre populagées marginalizadas, funcionando como fatores de
conservagao da ordem capitalista (Saffioti, 1976). Essa articulacao estrutural entre
capitalismo, patriarcado e racismo nao € periférica ao debate sobre saude mental, ela é o
seu fundamento.

O avanc¢o da extrema direita entre 2018 e 2022 aprofundou as vulnerabilidades de
criangas e adolescentes LGBTQIAPN+. Este avan¢o neoliberal opera através do que Santos
(2019) denomina "reacao conservadora”, articulando agenda econ6mica ultraliberal com um
nucleo ideolégico que mobiliza moralismo e preconceito como instrumentos de legitimagao
politica. O desmonte dos servigos publicos de saude mental e a legitimagao institucional
dos discursos de 6dio nao sao processos paralelos, mas, duas frentes de um mesmo projeto
que fragmenta a classe trabalhadora e viabiliza a regressao de direitos (Sampaio; Oliveira,
2025).

Esse processo assume contornos particularmente graves quando seu alvo sao criangas
e adolescentes LGBTQIAPN+, sobretudo negros(as) e periféricos(as), que vivenciam
sobreposicao de determinagoes estruturais. O periodo 2018-2022 configurou o que Mbembe
(2016) conceitua como regime de "Necropolitica”: uma gestao que define quais vidas
importam e quais sao descartaveis.

Diante disso, esta pesquisa enfrenta o seguinte problema: como a hétero-cis-
normatividade estrutural, agudizada pela conjuntura politica conservadora recente, impacta
a efetivacao do direito a saude mental de criangas e adolescentes LGBTQIAPN+ no Brasil? A
justificativa para este estudo reside na urgéncia em produzir conhecimento critico que sirva
de subsidio para a atuacao de profissionais do Sistema de Garantia de Direitos,
especialmente do Servi¢o Social. A profissao, em seu projeto ético-politico, defende a
"defesa intransigente dos direitos humanos” (Souto Maior et al, 2018), o que exige uma
formacao e uma pratica profissional explicitamente antirracistas e anti-LGBTfobicas (Santos,
2024). O objetivo geral € analisar, a partir de uma revisao de literatura, os impactos da
discriminacao estrutural na saude mental desta populagao. Especificamente, busca-se: (1)
revisitar a construcao historica da patologizacao dessas identidades; (2) avaliar como a
conjuntura neoliberal recente (2018-2022) utilizou o panico moral como estratégia de
desmonte de direitos; (3) sintetizar, através do "Estado da Arte", as principais conclusoes da
producao cientifica recente sobre os impactos dessa violéncia na saude mental; e (4)
apontar os desafios para a efetivacao da protecao a saude mental dessas juventudes.
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2 METODO

Trata-se de uma revisao bibliografica na modalidade “Estado da Arte”, com abordagem
qualitativa, fundamentada no materialismo historico-dialético. Esse meétodo possibilita
analisar os fendmenos sociais em sua totalidade, historicidade e contradi¢cao, buscando
superar a aparéncia imediata para alcancar a esséncia das determinagdes sociais (Netto,
2009). A saude mental € compreendida, portanto, nao como fendmeno individual ou
bioldgico, mas como reflexo das relagdes sociais de producao e dominacao. Nessa
perspectiva, a questao social € apreendida como expressao das relacoes de producgao e
reproducao social no capitalismo (Behring; Boschetti, 2016), sendo a violéncia contra a
populacao LGBTQIAPN+ uma de suas manifestacgoes.

Realizou-se um levantamento sistematico da producao cientifica brasileira entre 2019
e 2024, nos seguintes portais: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertacdes (BDTD),
Biblioteca Virtual em Saude (BVS), Coordenacao de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel
Superior (CAPES) e Scientific Electronic Library Online (SciElo). Foram utilizados os descritores
“Infancia”, “Adolescente”, “LGBT” e “TRANSGENERO”, resultando na selecio de 17 trabalhos
(artigos cientificos, teses e dissertagoes) com publicacoes entre 2019 e 2024, escolhidos por
sua relevancia e pertinéncia direta ao tema. A analise buscou, além de mapear os achados,
sintetizar as conclusdes centrais da literatura, identificando os nexos causais entre a
violéncia estrutural, a hétero-cis-normatividade e os impactos concretos na saude mental
desta populagao, confrontando-os com o arcabouco de protecao previsto no ECA e situando-
0s no contexto politico de desmonte de direitos.

3 NORMA, INFANCIA E A PATOLOGIZACAO DA SEXUALIDADE: FAMILIA, IGREJA
E ESTADO COMO INSTITUICOES REGULADORAS

A compreensao da infancia como construgao social complexa exige uma analise
historica das instituicoes que a moldaram, especialmente da Familia, Igreja e Estado. Estas
atuavam como agentes de disciplinamento, impondo normas que, com a consolidagao da
propriedade privada, visavam manter a estabilidade econ6mica e a ordem patriarcal. Engels
(1884) aponta que a monogamia surgiu como "a subjugacao de um sexo pelo outro’,
transformando a familia em um mecanismo para a transmissao de heranca e submetendo a
infancia aos interesses da acumulacao.

A patologizacao historica das identidades nao normativas nao pode, portanto, ser
compreendida como um equivoco cientifico isolado, mas como um processo funcional a
ordem capitalista-patriarcal. Como demonstra Aprile (2025, p. 30), o género "é uma
construgao social historicamente situada, moldada pelas necessidades especificas de cada
modo de producao”, o que significa que a classificacao de identidades dissidentes como
"desvios” ou "anomalias” respondia a uma légica de controle dos corpos e da forca de
trabalho, e nao apenas a um imperativo moral ou religioso. Nessa mesma direcao, Marinho
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(2018, p. 607), fundamentada em Saffioti, esclarece que "o machismo, o sexismo e o sistema
patriarcal funcionam como mola propulsora dos binarismos de género e da
heteronormatividade, base das violéncias lgbtfobicas e transfobicas”, revelando que as
instituicoes reguladoras nao apenas refletiram preconceitos culturais de sua eépoca, mas
produziram e reproduziram ativamente as condi¢oes materiais e simbdlicas que tornam a
existéncia dissidente um problema a ser corrigido.

Tais estratégias tinham foco especialmente sobre a crianca, nao de forma gratuita,
mas com o intuito de contencao e moldacao normativa desde a tenra idade. Aprile (2025, p.
29) aponta que o determinismo biologico do sexo é frequentemente utilizado para justificar
essa patologizacao, mas que "a biologia humana é muito mais dinamica e diversa do que a
abordagem tradicional tem sugerido”, o que revela que o binarismo de género imposto as
criancas desde o nascimento nao serve a saude, serve a norma. Marinho (2018, p. 604)
complementa esse argumento ao demonstrar que a matriz de inteligibilidade de género
opera pela "anatomia de nascimento como disparador para a constituicao de uma
determinada identidade de género” e pela "heterossexualidade como unidade entre o
género e a sexualidade”, localizando o que sera considerado uma mulher ou um homem "de
verdade” segundo o discurso essencializador que sustenta essa matriz, discurso que,
historicamente, determinou quais corpos seriam patologizados, institucionalizados e
violentados.

Com o crescente poder da Igreja na Idade Média e sua influéncia sobre a visao de
mundo da sociedade, individuos que nao aceitavam as normas de género e sexualidade
passaram a ser considerados "doentes’, rejeitados e segregados. Essa segregacao estava
profundamente ligada as crencgas religiosas da época, que associavam manifestacoes de
sofrimento mental a possessdes demoniacas, moralizagoes e outras formas de intolerancia.
Como resultado, aqueles que apresentavam sinais de sofrimento psicolégico eram
frequentemente enviados a asilos que, longe de funcionarem como espacos de tratamento,
operavam como campos de reclusao social. Sob o peso de rétulos moralizantes e religiosos,
a sociedade demonstrava pouco interesse em compreender a verdadeira natureza do
sofrimento mental, propiciando condicoes para que ele fosse posteriormente capturado pela
medicina psiquiatrica nascente.

A partir do século XVIII, esse controle se sofisticou. De acordo com Stakonski e Silva
(2022), com base em Foucault (2001; 2018), a figura da "crianca masturbadora” emergiu
como tema central nos saberes pedagdgicos e médicos. Qualquer desvio da
heterossexualidade e da monogamia era visto como "contra-a-natureza“. Foucault (1988)
destaca que os intersexuais eram considerados criminosos, pois sua propria anatomia
"embaracava a lei que distinguia os sexos" (Foucault, 1988, p. 39). Estabeleceu-se, assim,
uma norma para o desenvolvimento sexual que abrangia desde a infancia até a velhice, com
todos os desvios possiveis minuciosamente categorizados e combatidos por meio de
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controles pedagogicos e tratamentos médicos. Compreender essa dimensao estrutural é
fundamental para nao naturalizar o sofrimento mental de criancas e adolescentes
LGBTQIAPN+ como consequéncia inevitavel de sua identidade, mas reconhecé-lo como
produto histérico de relagdes de dominagao que atravessam as instituicoes até o presente.

E fundamental compreender que essa regulacdo dos corpos ndo é um fenémeno
recente como aponta Lugones (2008), mas mergulha as suas raizes naquilo que a teoria
decolonial identifica como colonialidade de género. Como bem ressalta a literatura
contemporanea do Servico Social, onde binarismo e a hétero-cis-normatividade foram
ferramentas centrais do projeto colonial brasileiro para desumanizar quem nao se ajustava
aos padroes eurocéntricos. Um exemplo desta configuracao de exclusao é o caso de Xica
Manicongo que, ja em 1591, foi alvo da Inquisicao por recusar a masculinidade compulsoria
e reivindicar uma identidade feminina, como afirma Nascimento (2018). Este resgate
histérico, revela que a violéncia vivenciada hoje por criangas e adolescentes LGBTQIAPN+
nao é do acaso, mas, a atualizacao de um projeto de exterminio e correcao secular.

4 DA PATOLOGIZACAO HISTORICA AO MOVIMENTO PELA
DESINSTITUCIONALIZACAO E DIREITOS NA SAUDE MENTAL

Com o avan¢o da psiquiatria nos seculos XIX e XX, o sofrimento mental foi
definitivamente enquadrado como patologia. A institucionalizacao em hospicios tornou-se a
pratica padrao. Esses espacos, contudo, nao serviam apenas para pessoas com diagnosticos
psiquiatricos, mas também para qualquer individuo considerado "inconveniente” para a
ordem social, incluindo homossexuais, prostitutas, militantes politicos e outros
marginalizados, conforme documentado por Arbex (2013) na obra Holocausto Brasileiro.

De modo especifico, mais acentuadamente a partir do século XIX, o corpo e a
sexualidade passaram a ser objeto privilegiado das politicas de controle e de moralizagao
da vida social. Esse processo foi alimentado por doutrinas higienistas e eugenistas, que
pregavam o ‘"aperfeicoamento” da populacao por meio do controle reprodutivo e da
eliminacao de caracteristicas "indesejaveis”. A homossexualidade e outras identidades de
género e sexualidade nao normativas foram sistematicamente patologizadas e incluidas na
Classificacao Internacional de Doencas (CID), sendo tratadas como ‘perversoes’ ou
"anomalias” a serem corrigidas.

A resisténcia a esse modelo desumano nao pode ser compreendida apenas como
avanco tecnico-cientifico da psiquiatria, ela expressa, fundamentalmente, uma disputa
politica sobre quais corpos e identidades tém direito a existéncia legitima na ordem social.
Como argumenta Marinho (2018, p. 609), "a condicao de subalternidade de pessoas trans €
ainda muito naturalizada na sociedade, vista como algo autonomizado dos processos de
dominacao e exploracao e enquadrada apenas como algo da esfera da cultura”, o que
"desistoriciza 0s processos de discriminacao que sofrem e obstaculiza uma projecao de luta
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politica efetivamente emancipatoria’. Nesse sentido, conquistas como a retirada do
"homossexualismo” da CID em 1990 e a promulgacao da Lei n° 10.216/2001 representam
avan¢os importantes, mas insuficientes enquanto nao forem acompanhadas da
transformacao das estruturas materiais que produzem a exclusao. Aprile (2025, p. 36)
radicaliza esse argumento ao afirmar que "nao € por meio de leis punitivas, campanhas
publicitarias ou inclusao institucional que a comunidade trans encontrara libertacao”, pois
"essas medidas nao passam de concessoes que o sistema faz para manter sua legitimidade e
evitar rupturas’, o que impode aos profissionais de saude mental e ao Servico Social o
desafio de uma pratica que va além do acolhimento individual e se articule com a luta
coletiva pela transformacgao das condi¢oes estruturais que produzem o sofrimento.

A resisténcia a esse modelo desumano culminou no movimento da Reforma
Psiquiatrica, que defendia a desinstitucionalizacao e a criagao de uma rede de atencao
psicossocial humanizada, baseada no territorio e no respeito a cidadania. Essa luta foi
fundamental para a criacao dos Centros de Atencao Psicossocial (CAPS) e para a
promulgac¢ao da Lei n°® 10.216/2001. Um marco simbolico dessa mudancga foi a retirada do
"homossexualismo” da CID pela Organizagao Mundial da Saude (OMS) em 17 de maio de
1990, resultado de intensa mobilizagao social. Hoje, embora o paradigma tenha mudado, a
luta continua, como demonstra a publicacao de referéncias técnicas pelo Conselho Federal
de Psicologia (CFP) em 2023 para a atuacao junto a populagao LGBTQIAPN+, buscando
romper com o historico de patologizagao.

5 A OFENSIVA CONSERVADORA DE 2018 A 2022

A logica da patologizacao, embora formalmente superada nos manuais diagnosticos,
teve amplo alcance na conjuntura politica brasileira de 2018-2022. A ofensiva conservadora
desse periodo, contudo, nao pode ser compreendida como um fenémeno puramente
ideoldgico ou cultural. Ela expressa, como argumenta Marinho (2018, p. 606) a partir de
Saffioti, que "patriarcado e capitalismo sao duas faces de um mesmo modo de produzir e
reproduzir a vida", o que significa dizer que o panico moral antigénero mobilizado nesse
periodo nao foi um desvio da agenda neoliberal, mas parte constitutiva dela. Aprile (2025, p.
35-36) aprofunda esse argumento ao demonstrar que "a marginalizagao das pessoas trans €
funcional ao capital’, na medida em que mantém a divisao sexual do trabalho e reforga
ideologias de normalidade que sustentam a ordem burguesa. Nesse sentido, o desmonte das
politicas de saude mental para a populagao LGBTQIAPN+ e a intensificacao dos discursos de
odio que patologizam e violentam identidades dissidentes ndao sao processos paralelos ou
coincidentes, sao duas frentes de um mesmo projeto politico-econémico que, ao fragmentar
a classe trabalhadora por meio de guerras culturais, viabiliza a regressao de direitos
socialmente conquistados sem enfrentar resisténcia organizada (Sampaio; Oliveira, 2025).

Segundo Lionco (2018):
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No contexto nacional, o ataque ao género nas escolas tem forte
relagdao com as pautas propostas pelo Movimento Escola Sem
Partido. A mobilizagao conjunta das forcas religiosas antigénero e
dos grupos envolvidos com o Escola Sem Partido, esta na origem
do Projeto de Lei n. 867/2015 denominado "Escola Sem Partido’,
apresentado pelo deputado federal lzalci Lucas (PSDB/DF) a
Camara Federal em 23 de marco de 2015. Esta proposicao
legislativa foi, de imediato, apensada a projeto anteriormente
apresentado, o PL 7180/2014, que propunha que as conviccoes
familiares teriam precedéncia em relacao a educagao escolar no
que se refere a educacao moral, sexual e religiosa, propondo
inclusive a inclusao de tal prerrogativa na Lei de Diretrizes e
Bases da Educacgao Nacional (LDB) (Liongo, 2018, p. 10).

Neste contexto, a ascensao de Bolsonaro ao poder em 2018, apds o golpe de 2016
contra Dilma Rousseff, representou o aprofundamento do projeto neoliberal que fragilizou a
esquerda e fortaleceu grupos radicais antes marginais. Esse fendmeno global constitui uma
resposta das elites econOmicas as conquistas sociais de populagdes historicamente
excluidas por raga, etnia, sexo, género ou classe (Sampaio; Oliveira, 2025). Marinho (2018,
p. 607) pontua ainda um elemento fundamental para compreender a especificidade da
violéncia contra criancas e adolescentes LGBTQIAPN+ nesse periodo ao demonstrar que, na
ideologia patriarcal, o corpo trans "por escapar dos padroes de género que incidem também
sobre a sexualidade e por afrontar o patriarcado sofre a transfobia”, sendo tratado como um
corpo abjeto cuja existéncia ameaca a ordem simbdlica da dominacao masculina. Aprile
(2025, p. 35) conecta essa analise ao contexto neoliberal contemporaneo ao afirmar que
"corpos dissidentes sao tratados como erro de sistema, e a violéncia contra eles é uma
tentativa de restaurar a ordem simbolica do capital”, o que explica por que a agenda
antigénero mobilizada pelo projeto conservador brasileiro teve nas criangas e adolescentes
LGBTQIAPN+ seus alvos mais vulneraveis e estrategicamente escolhidos.

Assim, este periodo foi a expressao da restauracao do poder de classe neoliberal
(Harvey, 2005). Como demonstram Sampaio e Oliveira (2025), o neoliberalismo nao opera
apenas pela via econOmica, visto que para desmontar os direitos socialmente conquistados
sem enfrentar resisténcia organizada, o mesmo necessita fragmentar a classe trabalhadora
por meio de guerras culturais e panicos morais que desviam a atencao dos determinantes
estruturais das desigualdades. Esse cenario de retrocessos exige uma compreensao mais
precisa de como opera a "rea¢ao conservadora®. Santos (2019, p. 489) evidencia que o ajuste
fiscal e a precarizagao do funcionalismo publico nao constituem meras politicas econémicas
neutras: elas retraem deliberadamente os servi¢os publicos de saude mental justamente
quando a intensificagao dos discursos de odio amplia a demanda por esses servicos.
Criando-se, assim, um ciclo perverso no qual o Estado se ausenta exatamente onde sua
presenca protetiva seria urgente. Para a populagao infantojuvenil LGBTQIAPN+, isso
significa que a violéncia social encontra institucionalidade na propria omissao estatal,
configurando como regime de necropolitica.
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Nesse sentido, a mobilizacao antigénero pelo projeto conservador brasileiro nao foi
acidental, foi uma estratégia funcional para legitimar uma agenda de cortes e regressos.
Dessa forma a direita ideoldgica de Bolsonaro configurou-se como regime de necropolitica
sobre corpos dissidentes (Mbembe, 2016), onde o mesmo exerceu soberania ao determinar
quem pode viver e quem deve morrer, polarizando a sociedade e colocando ideologias
particulares acima do bem coletivo. Nessa realidade, ao definir a existéncia de criangas e
adolescentes LGBTQIAPN+ como uma "ameaca moral®, esse projeto de Estado neoliberal
imp0Os simbolicamente essa populacao a morte, materializando-se concretamente em cortes
or¢camentarios nas politicas de direitos humanos, na deslegitimagao de protocolos de saude
e na omissao frente a violéncia social dessa Infancia.

Para isso, o discurso de d&dio foi peca central desse projeto, operando como
instrumento de ataque as sexualidades e identidades de género dissidentes através de
ideias reacionarias de cunho religioso fundamentalista. Essa violéncia simbdlica, embora
nao seja precisamente fisica, materializa-se como tal ao provocar dores irreparaveis, ao
atingir a subjetividade e concorrer para que a violéncia fisica efetivamente aconteca,
retirando do ser humano sua dignidade e sua condi¢ao de humanidade (Sampaio; Oliveira,
2025), criando um ambiente de terror psicolégico que impacta diretamente a saude mental
e emocional de criancas e adolescentes LGBTQIAPN+. Em contradicao direta com essa
ofensiva, apresenta-se a legislacao brasileira. A Constituicao Federal de 1988 e o ECA de
1990 estabelecem a doutrina da protecao integral, assegurando a criangas e adolescentes
todos os direitos fundamentais. Contudo, importa reconhecer que a existéncia formal dessa
legislacao nao garante, por si sO, sua efetivagao: a concretizacao dos direitos previstos no
ECA depende de politicas publicas estruturadas, de investimento estatal e de uma cultura
institucional comprometida com a prote¢ao integral, exatamente os elementos que a
conjuntura de 2018-2022 sistematicamente desmontou.

6 O ESTADO DA ARTE NA INFANCIA LGBTQIAPN+

Diante do panorama historico e conjuntural tracado nas se¢6es anteriores, cabe agora
perguntar: o que a producao cientifica brasileira recente revela sobre os impactos concretos
dessa violéncia estrutural na vida e na saude mental de criancas e adolescentes
LGBTQIAPN+? Para responder a essa questao, o levantamento bibliografico na modalidade
“Estado da Arte” mapeou, entre 2019 e 2024, as principais contribuicdes académicas sobre o
tema. No processo de categorizacao, dos 2.783 resultados totais (BDTD, BVS, CAPES, SciElo),
241 foram analisados para leitura, e a partir dela 17 textos foram selecionados por
atenderem aos critérios definidos. A maioria dos estudos utilizou metodologias qualitativas
e revisoes de literatura para analisar a realidade desse publico.
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TABELA 1 - Producoes Cientificas sobre a Saude de Criancas e Adolescentes LGBTQIAPN+

Obra

Metodologia

Resultados Principais

ABREU, P. D. de er al. (2022). Atengio
integral 4 sadde dos adolescentes
transgéneros: subsidios para a pratica
da Enfermagem.

Pesquisa Qualitativa

Barreiras no acesso a saide, como a falta de referéncia
e contrarreferéncia e dificuldades de acolhimento,
levam & busca por alternativas de alto custo no setor
privado.

ALMEIDA, E. L de er al (2023)
Politica para adolescentes LGBT no
socioeducativo mineiro? Notas sobre
um cendrio de embates.

Pesquisa  Qualitativa
com Andlise
Documental e
Entrevistas
Semiestruturadas

Adolescentes em conflito com a lei enfrentam desafios
significativos de saiide mental (ansiedade, depressio,
estresse pos-traumdtico), sendo a aten¢fio a essa drea
crucial para a reintegracio social.

BUGATTI, A. L. e al (2023)
Importincia da  psicoterapia para
criangas e adolescentes transgénero:
uma andlise literaria.

Revisio Exploratoria
Integrativa de
Literatura

A condigio de transgénero ¢ um fator que
compromete a saide mental devido a agravantes
sociais como o preconceito e a intolerdncia.

CA, A. B. (2023). Adolescentes e
jovens com diversidade de género e
violéncia  sexual: uma  revisdo
sistemdtica.

Revisdo Sistematica

As consequéncias da violéncia incluem medo,
depressdo, ansiedade, vergonha, culpa, raiva,
automutilagio e tentativa de suicidio apos os 14 anos.

CERQUEIRA-SANTOS, E. et al
(2021). Indicadores de distress entre
jovens LGBT+ durante o isolamento
social pela COVID-19 no Brasil.

Pesquisa Qualitativa

A correlagdo negativa entre a abertura sobre a propria
identidade (outness) e a aceitagdo familiar reforga a
hipétese de que a familia pode ser um fator de risco
para a saide mental de jovens LGBT+.

FAVERO, 8. er al. (2022). Corpo da
crianga, corpo do adulto: um olhar
sobre as revisdes diagnosticas que
compdem fronteiras entre pessoas trans.

Pesquisa Qualitativa

A transexualidade foi historicamente enquadrada na
literatura médica como uma condi¢io que exigia
tratamento de saide mental, criando fronteiras
artificiais entre a infincia e a vida adulta.

LEITE, B. O. O. er al (2024).
Prevengdo do HIV e discriminagio de
género entre adolescentes travestis e
mulheres trans...

Pesquisa Transversal e
Descritiva

Adolescentes travestis e mulheres trans enfrentam alta
vulnerabilidade psicossocial, com discriminagdo
familiar, escolar e nos servigos de saide, contribuindo
para o aumento de sintomas depressivos e ideagdo
suicida.

LINS, A. P de C. e (2023) A
identidade de género da crianga e do
adolescente trans e a efetivacio do
dever parental de cuidado.

Pesquisa Qualitativa,
Exploratoria e
Descritiva

A rejeigio desde a infincia gera inseguranga e
repercute negativamente na vida escolar e social,
causando isolamento, abalo no bem-estar e impactos
na qualificagdo profissional e estabilidade emocional.

MAGNUS, D. V. ef al. (2023). Ouvindo
a crianca transgénero: um olhar sobre a
produgdo cientifica brasileira e as
questdes éticas.

Pesquisa Qualitativa

O nicleo familiar foi identificado como o principal
suporte social, impactando positivamente a qualidade
de vida. Em contrapartida, o preconceito e a
discriminagéo foram os principais atributos negativos.

MOTA, V. de O. (2024). Adolescentes
trans da rede publica de ensino do
Distrito  Federal:  narrativas  de
diversidade, acolhimento e exclusio.

Pesquisa Qualitativa

A autoagressividade foi narrada como uma estratégia
de adaptagdo para sobreviver em contextos que violam
direitos, tanto na escola quanto na comunidade.

NASCIMENTO, F. K. er al (2020).
Criancas e adolescentes transgéneros
brasileiros:  atributos  associados a
qualidade de vida.

Pesquisa Qualitativa

A familia é o primeiro meio de socializagio e seu
apoio ¢ fundamental para o processo saudavel de
autodesignacio de género.

PEREIRA, L. B. de C. & CHAZAN, A.
C. 8. (2019). O acesso das pessoas
transexuais e travestis a4 Atencio
Primdria 4 Saade...

Revisdo Integrativa

As adversidades, como discriminagdo e
estigmatizagdo, comecam na infincia. Intervencdes
precoces com o individuo e a familia podem promover
resiliéncia.

PONTES, J. C. de er al. (2020).
"Criangas" e "Adolescentes" trans. A

Pesquisa Qualitativa

As relagdes entre equipas de sande e familiares sdo
cruciais,  especialmente nas  decisbes  sobre

construgdio  de  categorias  entre intervengdes hormonais
profissionais de saade.
PRETES, E. AL (2019). | Pesquisa Qualitativa Os parimetros médicos adotados no Brasil para o

Intersexualidade e Direito ao Proprio
Corpo...

tratamento de menores intersexo ferem o direito ao
proprio corpo e A autodeterminagdo, colocando em
risco a integridade fisica e psicologica.

SANTANA, M. V. de M. &
CERQUEIRA-SANTOS, E. (2020).
Nio conformidade de género e infancia:
revisando a produgdo cientifica.

Revisio  Sistematica
da Literatura

A familia é, de maneira geral, o primeiro espaco onde
ocorre algum tipo de violéncia homofobica contra
pessoas LGBTs.
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SILVA, 1. C. P. er al (2021). | Pesquisa Qualitativa O sofrimento psiquico decorrente do preconceito
Diversidade sexual: uma leitura do evidencia a necessidade de espagos de acolhimento e
impacto do estigma e discriminagao na cuidado como suporte fundamental para o
adolescéncia. desenvolvimento.

URBANO, A. Z. R et al (2024). | Pesquisa Qualitativa A falta de acolhimento por parte de profissionais de
Percepgoes e priticas de profissionais saiide, mediada por estigma e discriminacdo, afasta
de saude na oferta da profilaxia adolescentes e jovens dos servigos.

pré-exposicio sexual ao HIV...

Fonte: Autores (2026)

A analise dos estudos abordada entre os anos de 2019 e 2024, revela que a hétero-cis-
normatividade atua, de fato, como um fator repressor sobre a vivéncia da infancia
LGBTQIAPN+, com impactos diretos e negativos na saude mental. Os resultados
demonstram que a discriminagao nos diversos setores sociais como o ambiente familiar,
escolar e nos servigos de saude € um fator recorrente que leva ao aumento de sintomas
depressivos, ansiedade, automutilacao e ideagao suicida.

A familia emerge como um espago contraditorio de tensao que nao é acidental, mas
reflexo da propria construcao historica discutida nas secdes anteriores. Se, de um lado, a
instituicao familiar foi historicamente mobilizada para reproduzir a hétero-cis-
normatividade e disciplinar corpos dissidentes, de outro, a mesma instituicao pode, quando
transformada pela aceitacao e pelo cuidado, tornar-se o principal fator protetivo para a
saude mental de jovens LGBTQIAPN+. Essa contradicao € estrutural: a familia pode ser o
principal nucleo de apoio e validacao, fundamental para a construcao identitaria saudavel,
mas também é frequentemente o primeiro local de violéncia e rejeicao.

Conforme analisado a partir dos textos selecionados, algumas pesquisas qualitativas
apontam que a familia é o primeiro meio de socializagao e seu apoio € fundamental para o
processo saudavel de autodesignacao de género (Nascimento, 2020; Mota, 2024). Nesses
estudos, o nucleo familiar € identificado como o principal suporte social, impactando
positivamente a qualidade de vida, pois quando recebem apoio familiar durante a infancia,
isto esta diretamente relacionado a beneficios na vida adulta de pessoas trans, como na
potencializacao de sentimento de pertencimento, vinculo, aceitacao, maior autoestima, e
confianca (Nascimento, 2020; Mota, 2024).

Por outro lado, autores como Mota (2024), indicam que a familia precisa de
acompanhamento profissional para elaborar sentimento de decepgao, raiva, culpa,
ressignificar crencas e preconceitos sobre género e transexualidade. Ainda é identificada
uma resisténcia das familias que nao aceitam o processo de transicao social e
transexualidade de adolescentes. Nascimento (2020) ainda aponta que dentre os 421
adolescentes e jovens trans entrevistados, 40% referiram que tiveram que se afastar da
familia por motivos por serem transexuais.

Esta ambivaléncia familiar reforca a discussao do texto sobre a influéncia das
construgdes culturais moldadas pelo conservadorismo e a binariedade sobre pais e
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responsaveis (Knight, 2017). A rejeicao familiar vincula-se a contradi¢cdes politicas
conservadoras que buscam imprimir uma tendéncia repressiva a liberdade de dignidade e
expressao, onde "a questao da infancia nao se tem colocado na perspectiva de uma
sociedade e de um Estado de direitos, mas na perspectiva do autoritarismo/clientelismo,
combinando beneficios com repressao, concessoes limitadas, pessoais e arbitrarias, com
disciplinamento, manutencao de ordem, ao sabor das correlagdes de forcas sociais ao nivel
da sociedade do governo” (Rizzini; Pilotti, 2011, p. 35).

A vulnerabilidade da infancia LGBTQIAPN+ é ainda aprofundada por uma concepcao
universalizante de crian¢a que, ao ser reduzida a neutralidade, caminha para a exclusao.
Como aponta Rizzini (2024, p. 241), as premissas ontoldgicas do carater universalizante
tendem a diluir "a relevancia de condicionantes como raca, género, classe, idade e lugar”,
produzindo a imagem de uma Infancia que desconsidera as diversas vivéncias marcadas por
multiplas opressoes. Na conjuntura destas politicas conservadoras, esse universalismo ao se
portar da "protecao da inocéncia" e a neutralidade do espaco escolar, a agenda de extrema-
direita reforca padrdes adultocéntricos e hétero-cis-normativos que, na pratica, apagam as
identidades dissidentes e invisibilizam as violéncias ao qual essa Infancia é submetida. O
rompimento com essa logica LGBTQIAPN+fobica exige reconhecer que as criangas e
adolescentes nao sao apenas objetos passivos de protecao, mas como afirma a autora,
"sujeitos ativos de direitos e atores politicos” (Rizzini, 2024, p. 241), estes sendo capazes de
nomear suas préprias experiéncias e de demandar as condi¢cdes necessarias ao seu pleno
desenvolvimento, como preconiza o Estatuto da Crianga e do Adolescente.

O preconceito e a intolerancia sao identificados como agravantes sociais (Ca, 2023)
que geram inseguranga uma vez que nem sempre as criangas e adolescentes encontram
apoio incondicional a identidade de género (Lins, 2023); vulnerabilidade psicossocial e o
aumento de sintomas depressivos e ideagao suicida em adolescentes travestis e mulheres
trans, pois de acordo com a literatura consultada, essa populacao enfrenta barreiras como a
violéncia de género quando busca servicos de atencao a saude, além da propria
estigmazacao (Leite, 2024). Além disso, evidencia-se que a discriminagao e a estigmatizagao
estao diretamente relacionadas com quadros de sofrimento psiquico, evasao escolar,
isolamento social, dentre outros. Observa-se ainda que as violéncias, inclusive no ambito
familiar, convergem para o agravamento desses fatores (Silva, 2021).

Ainda sobre as violéncias, o estado da arte realizado revela que a violéncia, incluindo
a sexual, resulta em consequéncias graves como medo, depressao, ansiedade, vergonha,
culpa, raiva, automutilacao e tentativa de suicidio, especialmente ap6s os 14 anos.
Adolescentes e jovens trans que sofreram violéncia sexual, tém medo de iniciar novos
relacionamentos, apresentam dificuldades para estabelecer relacdes intimas e amigaveis,
inseguranca em espacos publicos, dentre outros (Ca, 2023). Além disso, foram identificadas
estratégias de “autogressao”, categoria identificada na pesquisa de Mota (2024) para
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descrever a autoprivacao intencional de necessidades basicas como estratégia de
sobrevivéncia em ambientes hostis, de seus habitos e de sua saude para sobreviver em
contextos que violam direitos como a escola, que se expressam em nao beber agua para
evitar violéncias nos corredores, evitar ir ao banheiro durante os horarios das aulas, pois sao
impedidos de usar o ambiente para suas necessidades basicas dentre outras coisas (Mota,
2024).

No que se refere ao acesso a saude tambem é um obstaculo significativo, a falta de
acolhimento e o estigma por parte de profissionais de saude afastam essa populagao dos
cuidados necessarios. As barreiras encontradas no sistema de saude evidenciam que, apesar
dos avancos legais (como a retirada do "homossexualismo” da CID em 1990 e a
promulgac¢ao da Lei n°® 10.216/2001), o historico de patologizagao ainda se manifesta nas
praticas cotidianas.

A producao cientifica identificada no estado da arte, aponta para atendimentos
pautados nos modelos biomédicos de saude que historicamente regulou o corpo e a
sexualidade o que pode imputar uma assisténcia em saude vinculada a norma, gerando
impasses e controvérsias na avaliacao diagnostica de identidade de género de criangas e
adolescentes (Pontes et al., 2020). A luta por referéncias técnicas para a atuagao
profissional, como a publicacao do CFP em 2023, demonstra a continuidade da busca por
romper com esse histdrico de patologizacao, confrontando as praticas de rotulagem de
patologias sobre identidades nao normativas (intersexofobia).

Logo, para qualificar a atencao a essa infancia, é essencial que a familia, a escola, o
sistema de saude e as politicas publicas adotem praticas inclusivas e antidiscriminatorias.
Isso requer o fortalecimento do acompanhamento familiar multiprofissional, partindo de
uma perspectiva ampliada de saude e a formacao continuada de profissionais, a garantia do
direito a autodeterminagao de género e a construcao de uma cultura que celebre a
diversidade rebatendo qualquer mobilizacao preconceituosa. Somente assim sera possivel
assegurar um desenvolvimento digno e saudavel para criangas e adolescentes LGBTQIAPN+.

7 CONSIDERACOES FINAIS

O presente trabalho demonstrou que a vulnerabilidade da populagao infantojuvenil
LGBTQIAPN+ nao resulta de circunstancias fortuitas, mas de uma articulacao histérica,
politica e estrutural de multiplas formas de controle. No plano histérico, evidenciou-se
como a Familia, a Igreja e o Estado construiram um aparato normativo que, desde o periodo
colonial até a modernidade, patologizou identidades e institucionalizou a violéncia contra
corpos dissidentes. Essa logica foi reativada pelo projeto conservador de 2018-2022, que
instrumentalizou o panico moral para promover o desmonte de direitos e consolidar um
regime de necropolitica sobre essas juventudes. No plano empirico, o Estado da Arte
confirmou que esses processos macroestruturais se materializam cotidianamente na
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rejeicao familiar, na violéncia escolar e na auséncia de acolhimento nos servigos de saude,
convergindo invariavelmente para o adoecimento mental.

Sob a dtica do materialismo historico-dialético, compreende-se que as falhas das
instituicoes nao sao meros erros de percurso, eles cumprem sua fungao de para reproducao
social (Cisne; Santos, 2018). Ao empurrar o corpo dissidente para a margem, o sistema
prepara o terreno para a formacao de um exeército industrial de reserva (Marx, 2013)
precarizado e desprovido de direitos. Nesse cenario, o sofrimento psiquico manifestado em
altos indices de ansiedade, depressao e ideacao suicida deixa de ser lido como uma
patologia individual para ser compreendido como um sofrimento ético-politico (Sawaia,
2001). Trata-se de uma dor gerada pela privagao de direitos e pelo preconceito, e nao por
uma condigao intrinseca ao sujeito.

Embora a pesquisa tenha enfrentado desafios metodoldgicos pela escassez de termos
especificos na literatura, os resultados revelaram que, apesar do cenario de dor, vozes
dissidentes emergem dispostas a lutar pela constru¢cao de uma sociedade inclusiva. A
familia apareceu como um espaco contraditério: se por um lado € o primeiro local de
exclusao, por outro, possui o potencial de se tornar o principal suporte para a qualidade de
vida quando os vinculos sao fortalecidos pelo respeito a diversidade.

Portanto, a resposta do Servico Social a este cenario deve ser técnica e politica,
sustentando-se em marcos como as Resolugdes CFESS n° 615/2011 e n°® 845/2018. Estes
instrumentos nao sao apenas normas burocraticas, mas garantias éticas do direito a
identidade e a vida, confrontando a necropolitica (Mbembe, 2018) que tenta ditar quais
infancias sao dignas de protecdo. E imprescindivel que os profissionais e pesquisadores da
area estabelecam vinculos com projetos societarios que fortalecam a protecao integral e a
liberdade na infancia, combatendo as agendas conservadoras que consolidam a hétero-cis-
normatividade.

Para estudos futuros, torna-se essencial investigar a efetiva implementacao de
legislagoes como o ECA e a Politica Nacional de Saude Integral LGBT (2011) frente as
barreiras institucionais identificadas. E urgente que novas investigacdes abordem o
acolhimento nos servicos de saude, buscando estratégias que superem o estigma
profissional e garantam que a rede de protecao seja, de fato, um espa¢o de acolhimento e
emancipacao para todas as infancias.
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	ANÁLISES HISTÓRICAS E UM ESTADO DA ARTE SOBRE O PANORAMA DA SAÚDE MENTAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES LGBTQIAPN+
	HISTORICAL ANALYSES AND A STATE OF THE ART ON THE MENTAL HEALTH OF LGBTQIAPN+ CHILDREN AND ADOLESCENTS
	Allie Lima Cruz¹ Amanda Cristina Ribeiro da Costa²

	1 INTRODUÇÃO
	O debate sobre a saúde mental de crianças e adolescentes LGBTQIAPN+ emerge em um cenário de profundas contradições. Por um lado, o Brasil possui o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), fundamentado na doutrina da Proteção Integral. Por outro, o país vivência um recrudescimento de forças conservadoras que atacam sistematicamente os direitos das populações historicamente marginalizadas.


	A "Questão Social" brasileira é marcada pela interseção entre classe, raça e gênero, determinações que não se apresentam como fenômenos isolados, mas como dimensões articuladas da dominação. Como demonstra Gonzales (1984), o racismo e o sexismo produzem efeitos violentos sobre populações marginalizadas, funcionando como fatores de conservação da ordem capitalista (Saffioti, 1976). Essa articulação estrutural entre capitalismo, patriarcado e racismo não é periférica ao debate sobre saúde mental, ela é o seu fundamento.        O avanço da extrema direita entre 2018 e 2022 aprofundou as vulnerabilidades de crianças e adolescentes LGBTQIAPN+. Este avanço neoliberal opera através do que Santos (2019) denomina "reação conservadora", articulando agenda econômica ultraliberal com um núcleo ideológico que mobiliza moralismo e preconceito como instrumentos de legitimação política. O desmonte dos serviços públicos de saúde mental e a legitimação institucional dos discursos de ódio não são processos paralelos, mas, duas frentes de um mesmo projeto que fragmenta a classe trabalhadora e viabiliza a regressão de direitos (Sampaio; Oliveira, 2025).          Esse processo assume contornos particularmente graves quando seu alvo são crianças e adolescentes LGBTQIAPN+, sobretudo negros(as) e periféricos(as), que vivenciam sobreposição de determinações estruturais. O período 2018-2022 configurou o que Mbembe (2016) conceitua como regime de "Necropolítica": uma gestão que define quais vidas importam e quais são descartáveis.     Diante disso, esta pesquisa enfrenta o seguinte problema: como a hétero-cis-normatividade estrutural, agudizada pela conjuntura política conservadora recente, impacta a efetivação do direito à saúde mental de crianças e adolescentes LGBTQIAPN+ no Brasil? A justificativa para este estudo reside na urgência em produzir conhecimento crítico que sirva de subsídio para a atuação de profissionais do Sistema de Garantia de Direitos, especialmente do Serviço Social. A profissão, em seu projeto ético-político, defende a "defesa intransigente dos direitos humanos" (Souto Maior et al., 2018), o que exige uma formação e uma prática profissional explicitamente antirracistas e anti-LGBTfóbicas (Santos, 2024). O objetivo geral é analisar, a partir de uma revisão de literatura, os impactos da discriminação estrutural na saúde mental desta população. Especificamente, busca-se: (1) revisitar a construção histórica da patologização dessas identidades; (2) avaliar como a conjuntura neoliberal recente (2018-2022) utilizou o pânico moral como estratégia de desmonte de direitos; (3) sintetizar, através do "Estado da Arte", as principais conclusões da produção científica recente sobre os impactos dessa violência na saúde mental; e (4) apontar os desafios para a efetivação da proteção à saúde mental dessas juventudes.
	2 MÉTODO
	Trata-se de uma revisão bibliográfica na modalidade “Estado da Arte”, com abordagem qualitativa, fundamentada no materialismo histórico-dialético. Esse método possibilita analisar os fenômenos sociais em sua totalidade, historicidade e contradição, buscando superar a aparência imediata para alcançar a essência das determinações sociais (Netto, 2009). A saúde mental é compreendida, portanto, não como fenômeno individual ou biológico, mas como reflexo das relações sociais de produção e dominação. Nessa perspectiva, a questão social é apreendida como expressão das relações de produção e reprodução social no capitalismo (Behring; Boschetti, 2016), sendo a violência contra a população LGBTQIAPN+ uma de suas manifestações.         Realizou-se um levantamento sistemático da produção científica brasileira entre 2019 e 2024, nos seguintes portais: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Scientific Electronic Library Online (SciElo). Foram utilizados os descritores “Infância”, “Adolescente”, “LGBT” e “TRANSGÊNERO”, resultando na seleção de 17 trabalhos (artigos científicos, teses e dissertações) com publicações entre 2019 e 2024, escolhidos por sua relevância e pertinência direta ao tema. A análise buscou, além de mapear os achados, sintetizar as conclusões centrais da literatura, identificando os nexos causais entre a violência estrutural, a hétero-cis-normatividade e os impactos concretos na saúde mental desta população, confrontando-os com o arcabouço de proteção previsto no ECA e situando-os no contexto político de desmonte de direitos.

	3 NORMA, INFÂNCIA E A PATOLOGIZAÇÃO DA SEXUALIDADE: FAMÍLIA, IGREJA E ESTADO COMO INSTITUIÇÕES REGULADORAS
	A compreensão da infância como construção social complexa exige uma análise histórica das instituições que a moldaram, especialmente da Família, Igreja e Estado. Estas atuavam como agentes de disciplinamento, impondo normas que, com a consolidação da propriedade privada, visavam manter a estabilidade econômica e a ordem patriarcal. Engels (1884) aponta que a monogamia surgiu como "a subjugação de um sexo pelo outro", transformando a família em um mecanismo para a transmissão de herança e submetendo a infância aos interesses da acumulação.       A patologização histórica das identidades não normativas não pode, portanto, ser compreendida como um equívoco científico isolado, mas como um processo funcional à ordem capitalista-patriarcal. Como demonstra Aprile (2025, p. 30), o gênero "é uma construção social historicamente situada, moldada pelas necessidades específicas de cada modo de produção", o que significa que a classificação de identidades dissidentes como "desvios" ou "anomalias" respondia a uma lógica de controle dos corpos e da força de trabalho,   e não  apenas a um imperativo moral ou religioso. Nessa mesma direção, Marinho

	(2018, p. 607), fundamentada em Saffioti, esclarece que "o machismo, o sexismo e o sistema patriarcal funcionam como mola propulsora dos binarismos de gênero e da heteronormatividade, base das violências lgbtfóbicas e transfóbicas", revelando que as instituições reguladoras não apenas refletiram preconceitos culturais de sua época, mas produziram e reproduziram ativamente as condições materiais e simbólicas que tornam a existência dissidente um problema a ser corrigido.          Tais estratégias tinham foco especialmente sobre a criança,  não  de  forma  gratuita, mas com o intuito de contenção e moldação normativa desde a tenra idade. Aprile (2025, p. 29) aponta que o determinismo biológico do sexo é frequentemente utilizado para justificar essa patologização, mas que "a biologia humana é muito mais dinâmica e diversa do que a abordagem tradicional tem sugerido", o que revela que o binarismo de gênero imposto às crianças desde o nascimento não serve à saúde, serve à norma. Marinho (2018, p. 604) complementa esse argumento ao demonstrar que a matriz de inteligibilidade de gênero opera pela "anatomia de nascimento como disparador para a constituição de uma determinada identidade de gênero" e pela "heterossexualidade como unidade entre o gênero e a sexualidade", localizando o que será considerado uma mulher ou um homem "de verdade" segundo o discurso essencializador que sustenta essa matriz, discurso que, historicamente, determinou quais corpos seriam patologizados, institucionalizados e violentados.       Com o crescente poder da Igreja na Idade Média e sua influência sobre a visão de mundo da sociedade, indivíduos que não aceitavam às normas de gênero e sexualidade passaram a ser considerados "doentes", rejeitados e segregados. Essa segregação estava profundamente ligada às crenças religiosas da época, que associavam manifestações de sofrimento mental a possessões demoníacas, moralizações e outras formas de intolerância. Como resultado, aqueles que apresentavam sinais de sofrimento psicológico eram frequentemente enviados a asilos que, longe de funcionarem como espaços de tratamento, operavam como campos de reclusão social. Sob o peso de rótulos moralizantes e religiosos, a sociedade demonstrava pouco interesse em compreender a verdadeira natureza do sofrimento mental, propiciando condições para que ele fosse posteriormente capturado pela medicina psiquiátrica nascente.         A partir do século XVIII, esse controle se sofisticou. De acordo com Stakonski e Silva (2022), com base em Foucault (2001; 2018), a figura da "criança masturbadora" emergiu como tema central nos saberes pedagógicos e médicos. Qualquer desvio da heterossexualidade e da monogamia era visto como "contra-a-natureza". Foucault (1988) destaca que os intersexuais eram considerados criminosos, pois sua própria anatomia "embaraçava a lei que distinguia os sexos" (Foucault, 1988, p. 39). Estabeleceu-se, assim, uma norma para o desenvolvimento sexual que abrangia desde a infância até a velhice, com todos os   desvios   possíveis   minuciosamente   categorizados  e  combatidos  por  meio  de
	controles pedagógicos e tratamentos médicos. Compreender essa dimensão estrutural é fundamental para não naturalizar o sofrimento mental de crianças e adolescentes LGBTQIAPN+ como consequência inevitável de sua identidade, mas reconhecê-lo como produto histórico de relações de dominação que atravessam as instituições até o presente.        É  fundamental  compreender  que  essa regulação dos corpos não é um fenômeno recente como aponta Lugones (2008), mas mergulha as suas raízes naquilo que a teoria decolonial identifica como colonialidade de gênero. Como bem ressalta a literatura contemporânea do Serviço Social, onde binarismo e a hétero-cis-normatividade foram ferramentas centrais do projeto colonial brasileiro para desumanizar quem não se ajustava aos padrões eurocêntricos. Um exemplo desta configuração de exclusão é o caso de Xica Manicongo que, já em 1591, foi alvo da Inquisição por recusar a masculinidade compulsória e reivindicar uma identidade feminina, como afirma Nascimento (2018). Este resgate histórico, revela que a violência vivenciada hoje por crianças e adolescentes LGBTQIAPN+ nao é do acaso, mas, a atualização de um projeto de extermínio e correção secular.

	4 DA PATOLOGIZAÇÃO HISTÓRICA AO MOVIMENTO PELA DESINSTITUCIONALIZAÇÃO E DIREITOS NA SAÚDE MENTAL
	Com o avanço da psiquiatria nos séculos XIX e XX, o sofrimento mental foi definitivamente enquadrado como patologia. A institucionalização em hospícios tornou-se a prática padrão. Esses espaços, contudo, não serviam apenas para pessoas com diagnósticos psiquiátricos, mas também para qualquer indivíduo considerado "inconveniente" para a ordem social, incluindo homossexuais, prostitutas, militantes políticos e outros marginalizados, conforme documentado por Arbex (2013) na obra Holocausto Brasileiro.      De modo específico, mais acentuadamente a partir do século XIX, o corpo e a sexualidade passaram a ser objeto privilegiado das políticas de controle e de moralização da vida social. Esse processo foi alimentado por doutrinas higienistas e eugenistas, que pregavam o "aperfeiçoamento" da população por meio do controle reprodutivo e da eliminação de características "indesejáveis". A homossexualidade e outras identidades de gênero e sexualidade não normativas foram sistematicamente patologizadas e incluídas na Classificação Internacional de Doenças (CID), sendo tratadas como "perversões" ou "anomalias" a serem corrigidas.        A resistência a esse modelo desumano não pode ser  compreendida  apenas  como avanço técnico-científico da psiquiatria, ela expressa, fundamentalmente, uma disputa política sobre quais corpos e identidades têm direito à existência legítima na ordem social. Como argumenta Marinho (2018, p. 609), "a condição de subalternidade de pessoas trans é ainda muito naturalizada na sociedade, vista como algo autonomizado dos processos de dominação e exploração e enquadrada apenas como algo da esfera da cultura", o que "desistoriciza  os  processos de discriminação que sofrem e obstaculiza uma projeção de luta
	política efetivamente emancipatória". Nesse sentido, conquistas como a retirada do "homossexualismo" da CID em 1990 e a promulgação da Lei nº 10.216/2001 representam avanços importantes, mas insuficientes enquanto não forem acompanhadas da transformação das estruturas materiais que produzem a exclusão. Aprile (2025, p. 36) radicaliza esse argumento ao afirmar que "não é por meio de leis punitivas, campanhas publicitárias ou inclusão institucional que a comunidade trans encontrará libertação", pois "essas medidas não passam de concessões que o sistema faz para manter sua legitimidade e evitar rupturas", o que impõe aos profissionais de saúde mental e ao Serviço Social o desafio de uma prática que vá além do acolhimento individual e se articule com a luta coletiva pela transformação das condições estruturais que produzem o sofrimento.        A resistência  a  esse  modelo  desumano  culminou  no  movimento  da  Reforma Psiquiátrica, que defendia a desinstitucionalização e a criação de uma rede de atenção psicossocial humanizada, baseada no território e no respeito à cidadania. Essa luta foi fundamental para a criação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e para a promulgação da Lei nº 10.216/2001. Um marco simbólico dessa mudança foi a retirada do "homossexualismo" da CID pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 17 de maio de 1990, resultado de intensa mobilização social. Hoje, embora o paradigma tenha mudado, a luta continua, como demonstra a publicação de referências técnicas pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) em 2023 para a atuação junto à população LGBTQIAPN+, buscando romper com o histórico de patologização.

	5 A OFENSIVA CONSERVADORA DE 2018 A 2022
	A lógica da patologização, embora formalmente superada nos manuais diagnósticos, teve amplo alcance na conjuntura política brasileira de 2018-2022. A ofensiva conservadora desse período, contudo, não pode ser compreendida como um fenômeno puramente ideológico ou cultural. Ela expressa, como argumenta Marinho (2018, p. 606) a partir de Saffioti, que "patriarcado e capitalismo são duas faces de um mesmo modo de produzir e reproduzir a vida", o que significa dizer que o pânico moral antigênero mobilizado nesse período não foi um desvio da agenda neoliberal, mas parte constitutiva dela. Aprile (2025, p. 35-36) aprofunda esse argumento ao demonstrar que "a marginalização das pessoas trans é funcional ao capital", na medida em que mantém a divisão sexual do trabalho e reforça ideologias de normalidade que sustentam a ordem burguesa. Nesse sentido, o desmonte das políticas de saúde mental para a população LGBTQIAPN+ e a intensificação dos discursos de ódio que patologizam e violentam identidades dissidentes não são processos paralelos ou coincidentes, são duas frentes de um mesmo projeto político-econômico que, ao fragmentar a classe trabalhadora por meio de guerras culturais, viabiliza a regressão de direitos socialmente conquistados sem enfrentar resistência organizada (Sampaio; Oliveira, 2025).           Segundo Lionço (2018):

	Neste contexto, a ascensão de Bolsonaro ao poder em 2018, após o golpe de 2016 contra Dilma Rousseff, representou o aprofundamento do projeto neoliberal que fragilizou a esquerda e fortaleceu grupos radicais antes marginais. Esse fenômeno global constitui uma resposta das elites econômicas às conquistas sociais de populações historicamente excluídas por raça, etnia, sexo, gênero ou classe (Sampaio; Oliveira, 2025). Marinho (2018, p. 607) pontua ainda um elemento fundamental para compreender a especificidade da violência contra crianças e adolescentes LGBTQIAPN+ nesse período ao demonstrar que, na ideologia patriarcal, o corpo trans "por escapar dos padrões de gênero que incidem também sobre a sexualidade e por afrontar o patriarcado sofre a transfobia", sendo tratado como um corpo abjeto cuja existência ameaça a ordem simbólica da dominação masculina. Aprile (2025, p. 35) conecta essa análise ao contexto neoliberal contemporâneo ao afirmar que "corpos dissidentes são tratados como erro de sistema, e a violência contra eles é uma tentativa de restaurar a ordem simbólica do capital", o que explica por que a agenda antigênero mobilizada pelo projeto conservador brasileiro teve nas crianças e adolescentes LGBTQIAPN+ seus alvos mais vulneráveis e estrategicamente escolhidos.       Assim, este período foi a expressão da restauração do poder de classe neoliberal (Harvey, 2005). Como demonstram Sampaio e Oliveira (2025), o neoliberalismo não opera apenas pela via econômica, visto que para desmontar os direitos socialmente conquistados sem enfrentar resistência organizada, o mesmo necessita fragmentar a classe trabalhadora por meio de guerras culturais e pânicos morais que desviam a atenção dos determinantes estruturais das desigualdades. Esse cenário de retrocessos exige uma compreensão mais precisa de como opera a "reação conservadora". Santos (2019, p. 489) evidencia que o ajuste fiscal e a precarização do funcionalismo público não constituem meras políticas econômicas neutras: elas retraem deliberadamente os serviços públicos de saúde mental justamente quando a intensificação dos discursos de ódio amplia a demanda por esses serviços. Criando-se, assim, um ciclo perverso no qual o Estado se ausenta exatamente onde sua presença protetiva seria urgente. Para a população infantojuvenil LGBTQIAPN+, isso significa que a violência social encontra institucionalidade na própria omissão estatal, configurando como regime de necropolítica.
	Nesse sentido, a mobilização antigênero pelo projeto conservador brasileiro não foi acidental, foi uma estratégia funcional para legitimar uma agenda de cortes e regressos. Dessa forma a direita ideológica de Bolsonaro configurou-se como regime de necropolítica sobre corpos dissidentes (Mbembe, 2016), onde o mesmo exerceu soberania ao determinar quem pode viver e quem deve morrer, polarizando a sociedade e colocando ideologias particulares acima do bem coletivo. Nessa realidade, ao definir a existência de crianças e adolescentes LGBTQIAPN+ como uma "ameaça moral", esse projeto de Estado neoliberal impôs simbolicamente essa população à morte, materializando-se concretamente em cortes orçamentários nas políticas de direitos humanos, na deslegitimação de protocolos de saúde e na omissão frente à violência social dessa Infância.         Para  isso,  o  discurso  de  ódio  foi  peça  central  desse  projeto,  operando  como instrumento de ataque às sexualidades e identidades de gênero dissidentes através de ideias reacionárias de cunho religioso fundamentalista. Essa violência simbólica, embora não seja precisamente física, materializa-se como tal ao provocar dores irreparáveis, ao atingir a subjetividade e concorrer para que a violência física efetivamente aconteça, retirando do ser humano sua dignidade e sua condição de humanidade (Sampaio; Oliveira, 2025), criando um ambiente de terror psicológico que impacta diretamente a saúde mental e emocional de crianças e adolescentes LGBTQIAPN+. Em contradição direta com essa ofensiva, apresenta-se a legislação brasileira. A Constituição Federal de 1988 e o ECA de 1990 estabelecem a doutrina da proteção integral, assegurando a crianças e adolescentes todos os direitos fundamentais. Contudo, importa reconhecer que a existência formal dessa legislação não garante, por si só, sua efetivação: a concretização dos direitos previstos no ECA depende de políticas públicas estruturadas, de investimento estatal e de uma cultura institucional comprometida com a proteção integral, exatamente os elementos que a conjuntura de 2018-2022 sistematicamente desmontou.

	6 O ESTADO DA ARTE NA INFÂNCIA LGBTQIAPN+
	Diante do panorama histórico e conjuntural traçado nas seções anteriores, cabe agora perguntar: o que a produção científica brasileira recente revela sobre os impactos concretos dessa violência estrutural na vida e na saúde mental de crianças e adolescentes LGBTQIAPN+? Para responder a essa questão, o levantamento bibliográfico na modalidade “Estado da Arte” mapeou, entre 2019 e 2024, as principais contribuições acadêmicas sobre o tema. No processo de categorização, dos 2.783 resultados totais (BDTD, BVS, CAPES, SciElo), 241 foram analisados para leitura, e a partir dela 17 textos foram selecionados por atenderem aos critérios definidos. A maioria dos estudos utilizou metodologias qualitativas e revisões de literatura para analisar a realidade desse público.
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	TABELA 1 - Produções Científicas sobre a Saúde de Crianças e Adolescentes LGBTQIAPN+
	A análise dos estudos abordada entre os anos de 2019 e 2024, revela que a hétero-cis-normatividade atua, de fato, como um fator repressor sobre a vivência da infância LGBTQIAPN+, com impactos diretos e negativos na saúde mental. Os resultados demonstram que a discriminação nos diversos setores sociais como o ambiente familiar, escolar e nos serviços de saúde é um fator recorrente que leva ao aumento de sintomas depressivos, ansiedade, automutilação e ideação suicida.        A família emerge como um espaço contraditório de tensão que não é acidental, mas reflexo da própria construção histórica discutida nas seções anteriores. Se, de um lado, a instituição familiar foi historicamente mobilizada para reproduzir a hétero-cis-normatividade e disciplinar corpos dissidentes, de outro, a mesma instituição pode, quando transformada pela aceitação e pelo cuidado, tornar-se o principal fator protetivo para a saúde mental de jovens LGBTQIAPN+. Essa contradição é estrutural: a família pode ser o principal núcleo de apoio e validação, fundamental para a construção identitária saudável, mas também é frequentemente o primeiro local de violência e rejeição.        Conforme analisado a partir dos textos selecionados, algumas pesquisas qualitativas apontam que a família é o primeiro meio de socialização e seu apoio é fundamental para o processo saudável de autodesignação de gênero (Nascimento, 2020; Mota, 2024). Nesses estudos, o núcleo familiar é identificado como o principal suporte social, impactando positivamente a qualidade de vida, pois quando recebem apoio familiar durante a infância, isto está diretamente relacionado à benefícios na vida adulta de pessoas trans, como na potencialização de sentimento de pertencimento, vínculo, aceitação, maior autoestima, e confiança (Nascimento, 2020; Mota, 2024).      Por outro lado, autores como Mota (2024), indicam que a família precisa de acompanhamento profissional para elaborar sentimento de decepção, raiva, culpa, ressignificar crenças e preconceitos sobre gênero e transexualidade. Ainda é identificada uma resistência das famílias que não aceitam o processo de transição social e transexualidade de adolescentes. Nascimento (2020) ainda aponta que dentre os 421 adolescentes e jovens trans entrevistados, 40% referiram que tiveram que se afastar da família por motivos por serem transexuais.       Esta ambivalência familiar reforça a discussão do texto sobre  a  influência  das construções   culturais   moldadas   pelo   conservadorismo   e  a  binariedade  sobre  pais  e
	responsáveis (Knight, 2017). A rejeição familiar vincula-se a contradições políticas conservadoras que buscam imprimir uma tendência repressiva a liberdade de dignidade e expressão, onde "a questão da infância não se tem colocado na perspectiva de uma sociedade e de um Estado de direitos, mas na perspectiva do autoritarismo/clientelismo, combinando benefícios com repressão, concessões limitadas, pessoais e arbitrárias, com disciplinamento, manutenção de ordem, ao sabor das correlações de forças sociais ao nível da sociedade do governo" (Rizzini; Pilotti, 2011, p. 35).         A vulnerabilidade da infância LGBTQIAPN+ é ainda aprofundada por uma concepção universalizante de criança que, ao ser reduzida à neutralidade, caminha para a exclusão. Como aponta Rizzini (2024, p. 241), as premissas ontológicas do caráter universalizante tendem a diluir "a relevância de condicionantes como raça, gênero, classe, idade e lugar", produzindo a imagem de uma Infância que desconsidera as diversas vivências marcadas por múltiplas opressões. Na conjuntura destas políticas conservadoras, esse universalismo ao se portar da "proteção da inocência" e a neutralidade do espaço escolar, a agenda de extrema-direita reforça padrões adultocêntricos e hétero-cis-normativos que, na prática, apagam as identidades dissidentes e invisibilizam as violências ao qual essa Infância é submetida. O rompimento com essa lógica LGBTQIAPN+fóbica exige reconhecer que as crianças e adolescentes não são apenas objetos passivos de proteção, mas como afirma a autora, "sujeitos ativos de direitos e atores políticos" (Rizzini, 2024, p. 241), estes sendo capazes de nomear suas próprias experiências e de demandar as condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento, como preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente.          O preconceito e a intolerância são identificados como  agravantes  sociais  (Cá, 2023) que geram insegurança uma vez que nem sempre as crianças e adolescentes encontram apoio incondicional à identidade de gênero (Lins, 2023); vulnerabilidade psicossocial e o aumento de sintomas depressivos e ideação suicida em adolescentes travestis e mulheres trans, pois de acordo com a literatura consultada, essa população enfrenta barreiras como a violência de gênero quando busca serviços de atenção à saúde, além da própria estigmazação (Leite, 2024). Além disso, evidencia-se que a discriminação e a estigmatização estão diretamente relacionadas com quadros de sofrimento psíquico, evasão escolar, isolamento social, dentre outros. Observa-se ainda que as violências, inclusive no âmbito familiar, convergem para o agravamento desses fatores (Silva, 2021).          Ainda sobre as violências, o estado da arte realizado revela que a violência, incluindo a sexual, resulta em consequências graves como medo, depressão, ansiedade, vergonha, culpa, raiva, automutilação e tentativa de suicídio, especialmente após os 14 anos. Adolescentes e jovens trans que sofreram violência sexual, têm medo de iniciar novos relacionamentos, apresentam dificuldades para estabelecer relações íntimas e amigáveis, insegurança em espaços públicos, dentre outros (Cá, 2023). Além disso, foram identificadas estratégias   de   “autogressão”,   categoria  identificada  na  pesquisa  de  Mota  (2024)  para
	descrever a autoprivação intencional de necessidades básicas como estratégia de sobrevivência em ambientes hostis, de seus hábitos e de sua saúde para sobreviver em contextos que violam direitos como a escola, que se expressam em não beber água para evitar violências nos corredores, evitar ir ao banheiro durante os horários das aulas, pois são impedidos de usar o ambiente para suas necessidades básicas dentre outras coisas (Mota, 2024).        No que se refere ao acesso à saúde também é um obstáculo significativo, a falta de acolhimento e o estigma por parte de profissionais de saúde afastam essa população dos cuidados necessários. As barreiras encontradas no sistema de saúde evidenciam que, apesar dos avanços legais (como a retirada do "homossexualismo" da CID em 1990 e a promulgação da Lei nº 10.216/2001), o histórico de patologização ainda se manifesta nas práticas cotidianas.        A  produção  científica  identificada  no  estado  da arte, aponta para atendimentos pautados nos modelos biomédicos de saúde que historicamente regulou o corpo e a sexualidade o que pode imputar uma assistência em saúde vinculada à norma, gerando impasses e controvérsias na avaliação diagnóstica de identidade de gênero de crianças e adolescentes (Pontes et al., 2020). A luta por referências técnicas para a atuação profissional, como a publicação do CFP em 2023, demonstra a continuidade da busca por romper com esse histórico de patologização, confrontando as práticas de rotulagem de patologias sobre identidades não normativas (intersexofobia).         Logo, para qualificar a atenção a essa infância, é essencial que a família, a escola, o sistema de saúde e as políticas públicas adotem práticas inclusivas e antidiscriminatórias. Isso requer o fortalecimento do acompanhamento familiar multiprofissional, partindo de uma perspectiva ampliada de saúde e a formação continuada de profissionais, a garantia do direito à autodeterminação de gênero e a construção de uma cultura que celebre a diversidade rebatendo qualquer mobilização preconceituosa. Somente assim será possível assegurar um desenvolvimento digno e saudável para crianças e adolescentes LGBTQIAPN+.

	7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O presente trabalho demonstrou que a vulnerabilidade da população infantojuvenil LGBTQIAPN+ não resulta de circunstâncias fortuitas, mas de uma articulação histórica, política e estrutural de múltiplas formas de controle. No plano histórico, evidenciou-se como a Família, a Igreja e o Estado construíram um aparato normativo que, desde o período colonial até a modernidade, patologizou identidades e institucionalizou a violência contra corpos dissidentes. Essa lógica foi reativada pelo projeto conservador de 2018–2022, que instrumentalizou o pânico moral para promover o desmonte de direitos e consolidar um regime de necropolítica sobre essas juventudes. No plano empírico, o Estado da Arte confirmou   que   esses   processos   macroestruturais   se  materializam  cotidianamente  na
	rejeição familiar, na violência escolar e na ausência de acolhimento nos serviços de saúde, convergindo invariavelmente para o adoecimento mental.      Sob a ótica do materialismo histórico-dialético, compreende-se que as falhas das instituições não são meros erros de percurso, eles cumprem sua função de para reprodução social (Cisne; Santos, 2018). Ao empurrar o corpo dissidente para a margem, o sistema prepara o terreno para a formação de um exército industrial de reserva (Marx, 2013) precarizado e desprovido de direitos. Nesse cenário, o sofrimento psíquico manifestado em altos índices de ansiedade, depressão e ideação suicida deixa de ser lido como uma patologia individual para ser compreendido como um sofrimento ético-político (Sawaia, 2001). Trata-se de uma dor gerada pela privação de direitos e pelo preconceito, e não por uma condição intrínseca ao sujeito.         Embora a pesquisa tenha enfrentado desafios metodológicos pela escassez de termos específicos na literatura, os resultados revelaram que, apesar do cenário de dor, vozes dissidentes emergem dispostas a lutar pela construção de uma sociedade inclusiva. A família apareceu como um espaço contraditório: se por um lado é o primeiro local de exclusão, por outro, possui o potencial de se tornar o principal suporte para a qualidade de vida quando os vínculos são fortalecidos pelo respeito à diversidade.      Portanto, a resposta do Serviço Social a este cenário deve ser técnica e política, sustentando-se em marcos como as Resoluções CFESS nº 615/2011 e nº 845/2018. Estes instrumentos não são apenas normas burocráticas, mas garantias éticas do direito à identidade e à vida, confrontando a necropolítica (Mbembe, 2018) que tenta ditar quais infâncias são dignas de proteção. É imprescindível que os profissionais e pesquisadores da área estabeleçam vínculos com projetos societários que fortaleçam a proteção integral e a liberdade na infância, combatendo as agendas conservadoras que consolidam a hétero-cis-normatividade.     Para estudos futuros, torna-se essencial investigar a efetiva implementação de legislações como o ECA e a Política Nacional de Saúde Integral LGBT (2011) frente às barreiras institucionais identificadas. É urgente que novas investigações abordem o acolhimento nos serviços de saúde, buscando estratégias que superem o estigma profissional e garantam que a rede de proteção seja, de fato, um espaço de acolhimento e emancipação para todas as infâncias.
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